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RESUMO

O Estado delega a importante tarefa de comprovar a exposição de agentes prejudiciais 
à saúde ou a integridade física do trabalhador ao seu principal desinteressado, o Em-
pregador. O impacto tributário para a empresa não a incentiva na elaboração fidedigna 
do LTCAT e PPP e a falta de fiscalização não a obriga a fazê-lo. O reflexo desse com-
portamento não é imediato para o trabalhador sendo percebido apenas no momento 
da concessão de sua aposentadoria. O INSS diante da falta do documento ou de um 
documento fraudulento nega o direito ao enquadramento do período como atividade 
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especial, se omite da sua responsabilidade da análise do melhor benefício possível, não 
buscando as reais condições a que o segurado se encontrava no momento da atividade 
laboral. Analisando este quadro, a presente pesquisa busca de uma política pública de 
fiscalização da elaboração dos documentos comprobatórios de agente prejudiciais à 
saúde ou integridade física do trabalhador. Tendo em vista a problematização, busca-se 
estudar a regulamentação do dever de fiscalização do INSS através de uma pesquisa 
exploratória qualitativa pelo método dedutivo, com base nas decisões do Conselho de 
Recursos da Previdência Social (CRPS), regulamentações administrativas, legislação e 
doutrina. Os resultados e conclusões são iniciais, contudo, instigantes. O INSS, delega-
do à função de gestor da previdência social, possui regulamentação que deveria ser 
executada quando há omissão e fraude dos documentos, porém ela é ineficaz e pouco 
aplicadas pela administração pública. As empresas, legitimadas a confecção dos docu-
mentos, não são coagidas pelo ente previdenciário a fazê-lo fidedignamente. No mo-
mento da concessão do benefício o ente previdenciário exige do trabalhador a com-
provação de exposição a agentes insalubres, contudo, devido ao transcorrer de um sig-
nificativo lapso temporal do período trabalhado muitas empresas já não mais existem 
ou quando existem seu layout já foi alterado e modernizado, deixando de corresponder 
a realidade fática do tempo pretérito. Ao segurado só resta lamentar o oportunismo 
da empresa e a omissão do INSS. Conclui-se que é necessário a criação de medidas de 
política pública eficientes para a minimização dos efeitos negativos aos segurados que 
ficam desprotegidos e carentes dos seus direitos pela omissão estatal. 
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